
 
 
 
 
 
 
 

 

FORMULÁRIO DE PESQUISA DE PREÇO 

Orgão: 

Município de Belmonte/SC 

Setor Responsável pela Pesquisa(Unidade/Setor/Depto): 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

Responsável pela Pesquisa: 

Nome: AMANDA CARLA PISONI                                                                  Matrícula: 1219/03 

1. Objeto e sua Descrição:( descrever o serviço ou bem a ser adquirido) 

DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE TELEFONIA MÓVEL 

CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BELMONTE/SC E O CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO SANTA 

CATARINA CINCATARINA. 

2. Período de Realização da pesquisa de Preço:(data da pesquisa de preço até a sua conclusão) 

10 a 14 de janeiro de 2026. 

3. Parâmetros da pesquisa de preço:(conforme Art. 23 da Lei Nº 14.133/2021): 

 

3.1. PARA PROCESSO LICITATÓRIO PARA AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM 
GERAL: 

(   ) composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de 

preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

(x) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) 

ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o 

índice de atualização de preços correspondente: 

(   ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada 

pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data 

e hora de acesso; 

( ) pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

(    ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento; 

4. Relação dos Municípios, Fornecedores, Sites:(Preencher conforme foi realizada a pesquisa) 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Município/Órgão Nº da licitação Data da 

Licitação 

Município de São Francisco do Sul/SC Contrato Administrativo nº059/2025 27/07/2025 

SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e 

Esgosto 

Município de Timbé do Sul/SC 

Termo de Contrato nº29/2025 

Processo Administrativo nº41/2025 

Dispensa Física nº 41/2025 

11/09/2025 

Município de Descanso/SC Processo Licitatório nº25/2025 

Dispensa de Licitação nº03/2025 

03/04/2025 

Câmara Municipal de Criciúma/SC Contrato nº 12/2025 22/10/2025 

Tribunal Regional Eleitoral do Piauí Ata de Registro de Preços nº17/2025 11/07/2025 

Advocacia Geral da União – AGU Processo Administrativo  

nº 0693.000759/2025-06 

Ata de Registro de Preços nº04/2025 

29/08/2025 

Governo do Estado do Rio de Janeiro  

Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade 

Urbana 

CONTRATO SETRAM Nº005/2025 26/12/2025 

Município de Belmonte 

Fundo Municipal de Saúde de Belmonte/SC 

Solicitação de Fornecimento nº132/2025 07/02/2025 

 

8. Análise da pesquisa e justificativa do valor de referência:( demonstrar como foi realizada a análise dos 
preços coletados e justificar a definição do valor de referência para a licitação 
MEDIA/MEDIANA/MENOR VALOR ) 

A definição do valor estimado da contratação apresenta particularidades, tendo em vista que o objeto refere-se à 

contratação de serviços ofertados pelo consórcio público ao qual o Município é consorciado. Nesse contexto, o 

Consórcio Interfederativo Santa Catarina – CINCATARINA, conforme disposto em sua Carta de Serviços, 

disponibiliza aos entes consorciados serviços de telefonia móvel, compreendendo o fornecimento de cartões SIM 

(chips) das operadoras Claro, TIM e Vivo, bem como o gerenciamento e controle das respectivas linhas de 

telefonia móvel, conforme informações constantes em seu sítio eletrônico oficial. 

https://www.cincatarina.sc.gov.br/CartadeServicos/  

https://www.cincatarina.sc.gov.br/CartadeServicos/


 
 
 
 
 
 
 

 

Ressalta-se que a demanda por serviços de telefonia móvel e comunicação de dados varia conforme as necessidades 

específicas de cada ente público, considerando fatores como a quantidade de linhas a serem contratadas, os tipos 

de planos disponíveis, as franquias de dados, os serviços agregados e o perfil de utilização das linhas. Tais variáveis 

inviabilizam a fixação de um valor único e padronizado para fins de estimativa comparativa, uma vez que o custo 

final depende diretamente das escolhas e da utilização efetiva pelo Município. 

Diante disso, a estimativa de valor da contratação baseia-se nos planos disponibilizados pelo consórcio, conforme 

relação a seguir: 

Abaixo seguem os planos disponibilizados pelo consórcio: 

 

https://cincatarina.sc.gov.br/solucoes.aspx?sid=46#content 

Para atendimento da necessidade identificada, o Município de Belmonte optou pela contratação de plano de 

telefonia móvel com franquia de dados de 5 GB, ao custo unitário de R$ 29,00 (vinte e nove reais) por linha/mês, 

conforme tabela de valores praticada pelo Consórcio Interfederativo Santa Catarina – CINCATARINA. 

Embora a natureza da contratação, realizada por intermédio de consórcio público, não permita a comparação direta 

e padronizada de preços, foi realizada pesquisa de mercado com o objetivo de demonstrar a vantajosidade da 

contratação e comprovar que os valores praticados encontram-se compatíveis com aqueles observados no 

mercado. 

https://cincatarina.sc.gov.br/solucoes.aspx?sid=46#content


 
 
 
 
 
 
 

 

Para fins de pesquisa de preços, foram analisadas contratações de serviços de telefonia móvel realizadas por outros 

órgãos e entidades da Administração Pública, considerando-se os valores praticados em contratos vigentes, bem 

como as condições ofertadas, tais como abrangência do serviço, gestão e controle das linhas, suporte técnico 

e demais funcionalidades associadas. Para fins de pesquisa de preços e análise de mercado, foram considerados 

contratos e contratações vigentes de serviços de telefonia móvel realizados pelos seguintes órgãos e entidades da 

Administração Pública: 

• Município de São Francisco do Sul/SC; 

• SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de São Francisco do Sul/SC; 

• Município de Timbé do Sul/SC; 

• Município de Descanso/SC; 

• Câmara Municipal de Criciúma/SC; 

• Tribunal Regional Eleitoral do Piauí – TRE/PI; 

• Advocacia-Geral da União – AGU; 

• Governo do Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e 

Mobilidade Urbana; 

• Município de Belmonte/SC; 

• Fundo Municipal de Saúde de Belmonte/SC. 

A análise comparativa evidenciou que a contratação realizada de forma centralizada por meio de consórcio 

público proporciona condições mais vantajosas, em razão dos ganhos de escala, do poder de negociação 

conjunta e da padronização dos serviços, quando comparada às contratações individuais realizadas pelos entes 

públicos. Ressalta-se, ainda, que a adesão aos serviços ofertados pelo CINCATARINA é legalmente permitida, 

uma vez que o Município de Belmonte integra formalmente o referido consórcio. 

Dessa forma, conclui-se que o valor estimado da contratação corresponde aos valores praticados pelo Consórcio 

Interfederativo Santa Catarina – CINCATARINA, conforme os planos e quantitativos efetivamente 

demandados pelo Município, os quais se mostram compatíveis com os preços de mercado e economicamente 

vantajosos, atendendo aos princípios da economicidade, eficiência e interesse público, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

 
Responsável pela Pesquisa de Preço 

 
 
 
 

______________________________________ 
AMANDA CARLA PISONI 

ALMOXARIFE 
 
 

Belmonte-SC, 15 de janeiro de 2026. 
ANEXOS: A documentação comprobatória contendo as folhas que compõem a  pesquisa de preços, segue 



 
 
 
 
 
 
 

 

anexa nos autos do processo. 

 



Operadora

Valor 

Estimativo 

Mensal

Valor Estimativo 

Anual

(até dez/2026)

VIVO  R$         348,00  R$           4.176,00 

 R$              418,00 

 R$         4.594,00 

93

Especificação

Florianópolis/SC; 14/01/2026

Credor: Consórcio Interfederativo Santa Catarina – CINCATARINA, CNPJ: 12.075.748/0001-32

Texto para empenho: “Entrega de recursos para o Consórcio Interfederativo Santa Catarina –

CINCATARINA, CNPJ: 12.075.748/0001-32, referente ao atendimento para com execução direta e indireta

dos serviços continuados de telefonia móvel e comunicação de dados, na modalidade de Serviço Móvel

Pessoal, incluindo gerenciamento, controle e fiscalização da prestação do serviço de telefonia móvel

pessoal disponibilizado pelo CINCATARINA”.

Favor atentar que os valores para execução deste serviço serão transferidos ao Consórcio,

portanto deverá ser utilizada a modalidade de aplicação 93.

MODALIDADE DE APLICAÇÃO “93”

PROJEÇÃO DE DESPESAS PARA 2026

A estimativa de despesa anual é determinada com base no histórico de consumo dos serviços no ano

anterior (quando existente) e também por meio da análise do parque de linhas móveis a serem

disponibilizadas ao município, incluindo assinaturas de serviços, excedentes de ligações e franquias de

pacotes de dados.

Entidade

MUNICÍPIO DE BELMONTE - SAÚDE

Valor estimativo com base em 12 linhas considerando 12 meses de uso.

SUGESTÃO PARA EMPENHAMENTO

TELEFONIA MÓVEL
MUNICÍPIO DE BELMONTE 

Despesas orçamentárias de órgãos, fundos, autarquias, fundações, empresas estatais 

dependentes e outras entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social 

decorrentes da aquisição de materiais, bens e serviços, além de outras operações, exceto 

no caso de transferências, delegações ou descentralizações, quando o recebedor dos 

recursos for consórcio público do qual o ente da Federação participe, nos termos da Lei 

no 11.107, de 6 de abril de 2005.

Valor estimado para possíveis excedentes não cobertos no valor fixo do plano

TOTAL

As despesas decorrentes da aquisição de materiais, bens e serviços, além de outras operações, quando o

recebedor dos recursos for consórcio público do qual o ente da Federação participe, devem adotar a

modalidade de aplicação 93.

Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o Ente Participe



Operadora

Valor 

Estimativo 

Mensal

Valor Estimativo 

Anual

(até dez/2026)

VIVO  R$         464,00  R$            5.568,00 

 R$               556,80 

 R$          6.124,80 

93

Especificação

Florianópolis/SC; 15/01/2026

Credor: Consórcio Interfederativo Santa Catarina – CINCATARINA, CNPJ: 12.075.748/0001-32

Texto para empenho: “Entrega de recursos para o Consórcio Interfederativo Santa Catarina –

CINCATARINA, CNPJ: 12.075.748/0001-32, referente ao atendimento para com execução direta e indireta

dos serviços continuados de telefonia móvel e comunicação de dados, na modalidade de Serviço Móvel

Pessoal, incluindo gerenciamento, controle e fiscalização da prestação do serviço de telefonia móvel pessoal

disponibilizado pelo CINCATARINA”.

Favor atentar que os valores para execução deste serviço serão transferidos ao Consórcio,

portanto deverá ser utilizada a modalidade de aplicação 93.

MODALIDADE DE APLICAÇÃO “93”

PROJEÇÃO DE DESPESAS PARA 2026

A estimativa de despesa anual é determinada com base no histórico de consumo dos serviços no ano

anterior (quando existente) e também por meio da análise do parque de linhas móveis a serem

disponibilizadas ao município, incluindo assinaturas de serviços, excedentes de ligações e franquias de

pacotes de dados.

Entidade

MUNICÍPIO DE BELMONTE - PREFEITURA

Valor estimativo com base em 16 linhas considerando 12 meses de uso.

SUGESTÃO PARA EMPENHAMENTO

TELEFONIA MÓVEL
MUNICÍPIO DE BELMONTE 

Despesas orçamentárias de órgãos, fundos, autarquias, fundações, empresas estatais 

dependentes e outras entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social 

decorrentes da aquisição de materiais, bens e serviços, além de outras operações, exceto 

no caso de transferências, delegações ou descentralizações, quando o recebedor dos 

recursos for consórcio público do qual o ente da Federação participe, nos termos da Lei no 

11.107, de 6 de abril de 2005.

Valor estimado para possíveis excedentes não cobertos no valor fixo do plano

TOTAL

As despesas decorrentes da aquisição de materiais, bens e serviços, além de outras operações, quando o

recebedor dos recursos for consórcio público do qual o ente da Federação participe, devem adotar a

modalidade de aplicação 93.

Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o Ente Participe





 

 CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 059/2025

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO
DE SÃO FRANCISCO DO SUL - SC E A EMPRESA TELEFÔNICA
BRASIL SA.

A  PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO SUL com sede no(a) Praça Getúlio Vargas, nº 01,
Centro, na cidade de São Francisco do Sul /Estado SC, inscrito(a) no CNPJ sob o nº  83.102.269/0001-06,
neste ato representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. Godofredo Gomes Moreira Filho, portador(a) da
Carteira  de  Identidade  nº  573.409,  expedida  pela  (o)  SSP/SC,  e  CPF  nº  159.124.779-91,  doravante
denominada CONTRATANTE doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa  TELEFÔNICA BRASIL
SA. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 02.558.157/0001-62, sediado(a) na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n°
1376, Bairro: Cidade Monções - São Paulo/SP, CEP: 04571-936, doravante designada CONTRATADA, neste
ato representada pelo(a) Sr. Cleidson Sandes Nascimento, portador(a) da Carteira de Identidade nº 1722205,
expedida pela (o) SSP/ES, e do CPF nº 100.922.897-89 e o Sr. Fábio Marques de Souza Levorin portador(a) da
Carteira de Habilitação n° 27638106, expedida pela (o) SSP/SP, e do CPF nº 267.221.148-56, tendo em vista o
que consta no Processo nº 19377/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº
123/2006 e Decreto Municipal N. 4.108/2022 e alterações resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Dispensa de Licitação nº 075/2025,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1.Contratação direta, por dispensa de licitação, com fulcro no inciso II, do art. 75, da Lei n. 14.133/2021,
para contratação de empresa para prestação de serviço de Telefonia Móvel pessoal (smp- serviço móvel
pessoal) através da tecnologia 4g e 5g pelo sistema digital pós-pago e com ligações ilimitadas dentro ou
fora da rede, dentro dos padrões estabelecidos pela Anatel, a ser utilizada pela Prefeitura de São Francisco
do Sul, conforme natureza, condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos.

1.2.Este  Termo de  Contrato  vincula-se  ao  Edital  da  Dispensa,  identificado  no  preâmbulo  e  à  proposta
vencedora e eventuais anexos dos referidos documentos, independentemente de transcrição.

1.3.Discriminação do objeto:

Item Quantidade Unidade Descrição Valor Unitário Valor Total
1 12  Mensal/

Mês(es)
 ASSINATURA DE LINHA MÓVEL NO 
PLANO COM LIGAÇÕES ILIMITADAS 
PARA FIXO E CELULAR DE TODAS AS 
OPERADORAS DE QUALQUER DDD 
DO BRASIL USANDO O CSP 15 DA 
VIVO; PACOTE DE DADOS MÓVEIS 
COM FRANQUIA DE 10GB COM
REDUÇÃO DE VELOCIDADE PARA 
128KBPS APÓS ATINGIMENTO DA 
FRANQUIA SEM COBRANÇA DE 
VALORES EXCEDENTES; SERVIÇO DE 
GESTÃO DE VOZ, DADOS E

R$ 1.563,60 R$ 18.763,20
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DISPOSITIVO VIA WEB INCLUSO.
VALOR TOTAL: R$ 18.763,20

2.  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1.O  prazo  de  vigência  é  de  12  (doze)  meses,  com  início  após  a  data  de  assinatura  do  contrato,
prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

2.2.Durante toda a vigência e a execução contratual,  a contratada deverá cumprir  a reserva de cargos
prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitados da Previdência Social e para aprendizes,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.

2.3.Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade
competente. A justificativa deverá demonstrar a ausência de culpa do CONTRATADO, bem como a relação
de causa e efeito entre os fatos alegados e o atraso verificado, formalizando-se o respectivo Termo Aditivo.

3.CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1.O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 18.763,20 (dezoito mil setecentos e sessenta e três reais
e vinte centavos).

3.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4.CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação  orçamentária  própria,
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

ORGÃO 10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
UNIDADE 1 – DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
AÇÃO 2020 – MANUTENÇÃO DA ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO
VINCULO 15007 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
SUBELEMENTO 333904014 – TELEFONIA FIXA E MÓVEL – PACOTE DE COMUNICAÇÃO DE DADOS

4.1.1. Conforme termo de referência. 

5.CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

6.1.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias contados a partir do recebimento da
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado, sempre após a realização das entregas.

5.2.Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
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5.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021.

5.4.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação  financeira  pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.5.Será  considerada data  do pagamento o  dia  em que constar  como emitida  a  ordem bancária  para
pagamento.

5.6.Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos
oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.7.Constatando-se  a  situação de irregularidade da contratada,  será  providenciada sua notificação,  por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

5.8.Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento,  a  Administração deverá realizar
consulta  on-line  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  para  identificar  possível  suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.9.Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante  deverá
comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

5.10.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
 
5.11.Havendo a efetiva execução do objeto,  os pagamentos serão realizados normalmente,  até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

5.11.1.     Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

5.12.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.12.1.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,  nos termos da Lei  Complementar  nº
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
5.13.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pela
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Contratante,  entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela,  é  calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)/365 I = 
(6 / 100)

365
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

6.CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1.Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo), cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º
da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.3.No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o  CONTRATANTE  pagará  à
CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.4.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7.O reajuste será realizado por apostilamento.

7.CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO

7.1.O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 20 (vinte) dias úteis.

7.2.O  prazo  para  resposta  ao  pedido  do  Contratado  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro do contrato de preços será de 20 (vinte) dias úteis.

7.3. As repactuações e reequilíbrios serão realizadas por apostilamento.

8.CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1.Não haverá garantia de execução para a presente contratação.
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9.CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou equipe
de fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro,  a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais
documentos que julgarem necessários,  devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

9.2. O recebimento provisório ou definitivo do serviço não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e
das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

9.3.O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as  especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias,
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO

10.1. A fiscalização da execução do objeto será  efetuada por  Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, através de portaria. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

11.1. São obrigações da Contratante:

11.1.1.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.1.2.Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

11.1.3.Comunicar à Contratada,  por escrito,  sobre imperfeições,  falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

11.1.4.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

11.1.5.Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de
recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021;

11.1.6.A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.2. A Contratada deve cumprir  todas as obrigações constantes no Edital,  seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
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11.2.1Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no  Termo  de  Referência  e  seus  anexos,  acompanhado  da  respectiva  nota  fiscal,  na  qual  constarão  as
indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade;

11.2.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.2.3.Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato;

11.2.4.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do  contrato  em que  se  verificarem vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de
materiais nela empregados;

11.2.5.Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.2.6.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.2.7.Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

11.2.8.Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em caso
de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021;

11.2.9.Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1.Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no artigo 156, da Lei Federal
Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo Secretário Municipal da pasta interessada, ou pela
autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de Autarquia ou Fundação.

12.2.Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

12.2.1.Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

12.2.2.Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

12.2.3.Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

12.2.4.Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

12.2.5.Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

12.2.6.Apresentar declaração ou documentação falsa;
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12.2.7.Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.2.8.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.2.9.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.2.10.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

12.3.O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos 
b) para a Contratante;

c) Multa, equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o
limite de 5% (cinco por cento) do valor do contrato;

d) Impedimento de licitar e contratar;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

f) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

12.4.A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.5.As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos
na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

12.5.1.Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.6.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o
município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

12.7.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade
da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o
caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,  observado  o  princípio  da
proporcionalidade.

12.8.Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  se  houver  indícios  de  prática  de  infração
administrativa  tipificada  pela  Lei  nº  12.846/2013,  como ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou
estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa
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deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.9.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

12.10.O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12.11.As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Oficial do Município. 

12.12.DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

12.12.1.PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo  de influenciar  a  ação de servidor  público  no processo de licitação ou na execução do
contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO

13.1.O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº
14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

13.1.2.  Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
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13.2.A  extinção  contratual  deverá  ser  formalmente  motivada  nos  autos  de  processo  administrativo
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos
previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

13.3.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.

13.4.O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS,
CONFORME O CASO:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES

14.1.É VEDADO À CONTRATADA:

14.1.1.Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

15.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários,  até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial  atualizado do
contrato.

15.3.As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1.Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133/2021 e demais  normas de licitações e  contratos administrativos e,  subsidiariamente,  segundo as
normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP -, de acordo com o previsto na Lei nº
14.133/2021.
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1.É eleito o Foro da Comarca de São Francisco do Sul – SC para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da
Lei nº 14.133/2021.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

São Francisco do Sul, 27 de junho de 2025.

.......................................................
GODOFREDO GOMES MOREIRA FILHO

PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

....................................................…
TELEFÔNICA BRASIL SA.

 CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1 - .......................................................
NOME: 
CPF: 

2 - .......................................................
NOME: 
CPF:
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

PROCESSO Administrativo nº 41/2025  – DISPENSA Física nº 41/2025 

  

Termo de Contrato nº 29/2025 

 

O SERVIÇO AUTONOMO MUNCIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE, inscrita no 

CNPJ sob o nº 83.820.076/0001-90, com sede na Rua Carlos Savi, 365 – Centro, no 

município de Timbé do Sul/SC, neste ato representada pelo Diretor,  Sr. WALMOR 

GRIGIO, portador do CPF nº 459.576.490-15, a seguir denominado CONTRATANTE e a 

empresa  JCA TECNOLOGIA E TELECOM LTDA, inscrita no CNPJ N° 

21.055.054/0001-24, com sede na Rua Roberto Fruscalso, 476, Conj. Coophamar II,  bairro 

Três Pinheiros, Município de Marmeleiro/PR – CEP 85.615-000, neste ato representada pelo 

Sr. JHONATAR AMERICO RIBEIRO, portador do CPF nº 067.580.759-07, a seguir 

denominada CONTRATADA, têm entre si certo e ajustado a contratação de prestação de 

serviços, cujo objeto encontra-se mencionado na Cláusula Primeira, tudo nos termos do 

Processo Administrativo nº 41/2025  – Aviso de Dispensa Física nº 41/2025, regendo-se pelo 

disposto na Lei Federal nº. 14.133/21 e pelas cláusulas e condições adiante enunciadas: 

 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. Contratação de empresa que detenha autorização da Agência Nacional de 

Telecomunicações – ANATEL para prestar o Serviço Móvel Pessoal – SMP na cidade de 

Timbé do Sul/SC, para a prestação de serviços de telefonia celular móvel, com 

fornecimento de chips, acesso à internet móvel e portabilidade da numeração atualmente 

utilizada para o Samae de Timbé do Sul/SC, visando garantir a continuidade dos serviços, 

conforme Termo de Referência, demais anexos do aviso da Dispensa e neste Termo, e 

conforme segue: 

 

Item Objeto Valor 

Chip/Mês 

Unid. Quant.  Valor 

Mensal 

Valor Anual 

1 

Plano de telefonia móvel 

pessoal (SMP), com 

chip: 07 GB de internet e 

ligações ilimitadas 

(Pacote comtemplando 

10 planos de telefonia) 

 

 

R$ 38,00 
mês 12 R$ 380,00 R$ 4.560,00 

 

1.2. As especificações técnicas mínimas do pacote de telefonia móvel, encontram-se no Item 

2.2. do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL 

2.1. O presente Contrato tem origem no Processo Administrativo nº 41/2025  - Aviso de 

Dispensa Física nº 41/2025, é fundamentado no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, 

alterações posteriores e Art. 65, inc. IV do Decreto Municipal nº 003/2024. 

 

 

 



 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  

3.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA descrito na Cláusula Primeira o valor 

mensal de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), resultado no valor total do contrato de R$ 

4.560,00 (quatro mil quinhentos e sessenta reais). 

3.2 - Os pagamentos serão realizados pela Tesouraria desta Autarquia por meio de boleto 

bancário, até o vigésimo quinto (25) dia do mês subsequente após o fornecimento e emissão 

de nota fiscal.  

3.3 - Estarão incluídas no preço todas as despesas diretas e indiretas, tais como encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e quaisquer outras necessárias a plena 

execução deste contrato. 

Parágrafo Único - Fica a CONTRATADA cientificada para que, quando aplicável, no 

faturamento de bens e serviços prestados, inclusive obras, passe a observar o disposto na IN 

RFB nº 1.234/2012 e suas alterações posteriores, passando a destacar no documento fiscal de 

fornecimento, o valor da retenção do IR - Imposto de Renda, nos termos do Decreto 

Municipal nº 108 de 25 de agosto de 2023. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

4.1. A presente contratação inicia em 15 de setembro de 2025, por um período de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogado em conformidade aos Art. 105 e Art.107 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações 

orçamentárias: 

Órgão: 10 (SAMAE) 

Unidade: 01 (Sistema de Água e Esgoto) 

Função: 17 (Saneamento) 

Programa: 15 (Samae águas timbeleza) 

Subfunção: 512 (Saneamento Básico Urbano) 

Recurso: 150170000017 (Outros Recursos Não Vinculados - Samae) 

Projeto/Atividade:2032 (Gerenciamento e Manutenção da Estrut. Administrativa)  

Elemento: 3.3.90.39.64.00.00.00 (Telefonia fixa e móvel) (301)                  

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

6.1 - Todos os encargos sociais resultantes do presente Contrato serão da inteira 

responsabilidade da CONTRATADA.  

6.2 - Da mesma forma, os eventuais encargos trabalhistas decorrentes deste Contrato, serão 

suportados pela CONTRATADA sem qualquer ônus ao CONTRATANTE. Para isso, a 

CONTRATADA reconhece desde já, ser de sua inteira responsabilidade todos e quaisquer 

débitos trabalhistas que advenham do presente instrumento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO  

7.1. O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização ante a prestação dos serviços objeto 

deste Contrato, por si, ou por terceiros indicados por ele.  

7.2. Desde já, indica-se a Sra. Edna Dal Pont, matrícula nº 14, para acompanhar a execução do 

contrato. 

 



 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS TRIBUTOS  

8.1. O valor deste Contrato engloba todo e qualquer tributo, sendo que a retenção e 

pagamento de quaisquer impostos e/ou taxas ficarão a cargo e sob responsabilidade do 

CONTRATANTE, sempre que as disposições legais pertinentes assim o exigirem.  

 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

8.1 - A CONTRATADA obriga-se a: 

8.1.1 A contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes neste termo, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeito a execução do objeto. 

8.1.2 Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 

especialmente a indicada no preâmbulo do presente Instrumento, bem como as suas 

cláusulas, preservando o Samae de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 

responsabilidade da contratada;  

8.1.3 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer 

alteração que possa comprometer a manutenção do presente instrumento;  

8.1.4 Fornecer e manter ativo o serviço de telefonia móvel pessoal (SMP), incluindo voz, 

SMS e dados, com cobertura adequada e contínua no município de Timbé do Sul/SC e 

áreas adjacentes necessárias às atividades do SAMAE; 

8.1.5 Garantir a portabilidade dos números atualmente utilizados, sem interrupção dos 

serviços, especialmente para linhas de plantão; 

8.1.6 Entregar e ativar os chips (SIM Cards) nas quantidades e formatos especificados 

(mini-SIM, micro-SIM e nano-SIM); 

8.1.7 Manter os dispositivos habilitados para operação em tecnologias GSM, WCDMA, 3G, 

4G, 5G, LTE ou futuras implementações durante a vigência do contrato; 

8.1.8 Assegurar o acesso à internet móvel conforme os pacotes contratados, inclusive em 

roaming nacional e internacional; 

8.1.9 A conexão de dados com a internet deverá funcionar em todo território nacional, sem 

bloqueio ou tarifação adicional pelo acesso, podendo ter sua velocidade reduzida após 

o atingimento da franquia contratada; 

8.1.10 Disponibilizar suporte técnico 24x7x365, por telefone, e-mail ou portal web; 

8.1.11 Garantir atendimento a chamados, resolução de falhas e manutenção de equipamentos 

de forma contínua; 

8.1.12 Fornecer central de atendimento capaz de prestar informações sobre status, 

configuração e operação dos serviços; 

8.1.13 Indicar, no mínimo, 01 (um) colaborador responsável pelo acompanhamento do 

contrato e contato direto com o SAMAE; 

8.1.14 Garantir a continuidade ininterrupta dos serviços, incluindo prevenção e detecção de 

clonagem, manutenção de número e serviços antifraude; 

8.1.15 Armazenar ligações recebidas quando a linha estiver desligada ou em roaming e 

repassar imediatamente após o restabelecimento; 

8.1.16 Cumprir os níveis mínimos de qualidade e cobertura conforme regulamentação da 

ANATEL; 

8.1.17  Disponibilizar ferramenta de gerenciamento via web para acompanhamento, controle 

de uso e gestão de todas as linhas; 



 

 

 

8.1.18 Emitir faturas mensais detalhadas, conforme modelo do item 2.3, incluindo segunda 

via em portal específico; 

8.1.19 Garantir acesso aos relatórios, histórico de utilização e detalhamento completo de 

chamadas e pacotes de dados; 

8.1.20 Cumprir integralmente os termos do contrato e do Termo de Referência; 

8.1.21 Atender prontamente às solicitações do SAMAE quanto à fiscalização, auditoria e 

ajustes necessários na prestação dos serviços; 

8.1.22  Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, tributários e 

comerciais decorrentes da execução dos serviços; 

8.1.23 Tratar todas as informações, dados, documentos e registros obtidos em decorrência da 

execução do contrato como estritamente confidenciais; 

8.1.24 Não divulgar, compartilhar ou utilizar tais informações para qualquer fim que não 

esteja relacionado à execução do objeto contratado, sem prévia autorização por escrito 

do SAMAE de Timbé do Sul/SC; 

8.1.25 Adotar medidas de segurança adequadas para proteger os dados contra acesso não 

autorizado, perda, alteração ou divulgação indevida; 

8.1.26 Garantir que todos os colaboradores, subcontratados ou prestadores de serviço 

vinculados à execução do contrato também cumpram integralmente as obrigações de 

sigilo; 

8.1.27 Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos decorrentes de quebra de 

confidencialidade ou uso indevido das informações, sem prejuízo das penalidades 

previstas em contrato ou na legislação aplicável; 

 

9.1.2. É vedado a contratada subcontratar total ou parcial de terceiros para execução do 

objeto deste termo e seus anexos, sendo-lhe, portanto, vedado ceder ou transferir, no 

todo ou em parte, os direitos e obrigações dele decorrentes, salvo, se com a 

autorização da Contratante. 

 

8.2 – A CONTRATANTE obriga-se a: 

 

9.2.1. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Instrumento; 

9.2.2. Receber o objeto no presente instrumento no prazo e condições estabelecidas; 

9.2.3. Emitir, por meio do Setor de Compras do Samae, a Ordem de Fornecimento;  

9.2.4. Rejeitar no todo ou em parte, fornecimento de má qualidade e em desconformidade 

com as especificações deste Instrumento;  

9.2.5. Atestar a execução do objeto deste Instrumento no documento fiscal correspondente; 

9.2.6. Fiscalizar a execução desse Instrumento, o que não fará cessar ou diminuir a 

responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 

estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 

irregularidades constatadas; 

9.2.7. Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido;  

 

 

 



 

 

 

CLAUSULA DÉCIMA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES  

10.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto da presente 

licitação através de Aditivo, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o 

art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE 

11.1 Em caso de prorrogação de vigência, transcorridos 12 (doze) meses, o contrato poderá 

ser reajustado com base no acumulado do INPC. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou 

não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 

pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o SERVIÇO 

AUTONOMO MUNCIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – SAMAE, na entrega da 

mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 

superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Autarquia, na 

entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário 

ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 

imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 

entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei Federal nº 14.133/21, 

nos casos de: 

1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

2. dar causa à inexecução total do contrato; 

3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 

Federal nº 14.133/21, nos casos de: 

1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO  

13.1. O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 

137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a 

qualquer indenização. 

13.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, 

esta entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela 

Fiscalização, serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos de conformidade com a Lei 

Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da cidade de Turvo, com prevalência sobre qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais, pertinente à execução presente 

Contrato. 

 

E, por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma. 

 

 

Timbé do Sul, 11 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

 

Walmor Grigio 

Diretor Samae 

Contratante 

Jhonatar Americo Ribeiro 
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PROCESSO LICITATÓRIO N. 25/2025 

EDITAL PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 03/2025 

 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

A exigência de prévia licitação é requisito essencial previsto na CF/88, para a celebração de 

contratos com a Administração. Contudo, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de 

casos específicos, previstos na Lei 14.133/2021, em que se permitem exceções à regra da prévia 

licitação. Tais previsões encontram-se nos artigos 74 e 75 da referida lei, que tratam, respectivamente 

de inexigibilidade e dispensa de licitação. 

A contratação direta é tema contemplado na Lei 14.133/2021, quando da ocorrência de licitações 

impossíveis e/ou inviáveis, cumpre-se obediência ao disposto no art. 72, que trata da instrução ao 

procedimento de contratação direta: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 

art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 

em sítio eletrônico oficial. 
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Trata-se ainda, no caso em ela, de justificar a utilização desta exceção em obediência ao 

estabelecido no art. 75, II da Lei n. 14.133/2021: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

 

Ainda, considerando o valor da contratação, tem-se a permissibilidade de aplicação 

concomitante do art. 75, II da Lei n. 14.133/2021: “II - para contratação que envolva valores inferiores a 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; ” 

Considerando a necessidade de justificar a utilização da contratação do por meio de dispensa 

de licitação, tem-se que consignar as lições de Joel Menezes Niebuhr: 

 

“A dispensa de licitação pública em razão do valor econômico do contrato 

encontra fundamento no princípio da economicidade, cujo teor é conexo com 

o princípio da proporcionalidade, na medida em que deve haver relação 

proporcional entre os gastos da Administração Pública com o procedimento e 

as vantagens a serem auferidas com ele. Nas hipóteses em que as vantagens 

econômicas pretensamente produzidas pela licitação pública rivalizam com os 

custos a serem assumidos para levar a cabo o procedimento, passa a ser 

desproporcional mantê-lo obrigatório, compelindo a Administração Pública a 

arcar com custos financeiros para firmar contratos de pouquíssima 

repercussão, que não lhe trazem contrapartida.”. 

 

Destarte, a previsão do Decreto Municipal n. 2660/2024, especialmente no art. 67, que trata: 

 

Art. 67. As contratações diretas por dispensa de licitação fundamentadas nos 

incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão realizadas 

preferencialmente por meio da dispensa eletrônica. 

 

§ 1º O procedimento de dispensa eletrônica poderá ser dispensado, mediante 

justificativa formalizada nos autos do processo ou, quando o valor a ser 

despendido na realização da contratação não seja superior a 25% (vinte e 
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cinco por cento) sobre os valores referidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, ressalvadas as situações de emergência e de 

calamidade pública. 

[...] 

 

Logo, considerando o inciso II do art. 75 da Lei Federal 14.133/2021, tem-se pela justificativa da 

dispensa da disputa eletrônica, neste caso, justificando que, foram efetuadas as pesquisas junto a 

empresa que tem o serviço, atualmente prestado pela mesma profissional, bem como, a análise de 

mercado junto ao banco de oportunidades do FAROL TCE/SC.  

A dispensa da disputa eletrônica não acarreta em prejuízo a disputa considerando os orçamentos 

do processo e propostas apresentadas, em que foi respeitado o critério de menor preço e especialmente 

realizada a pesquisa junto a empresa de mesma característica, de mesmo porte e perfil, logo existe uma 

situação de igualdade de condições, em que o critério de escolha é o menor preço. 

Ainda, considerando haver disponibilidade orçamentária para a aquisição. 

Ter havido a pesquisa de mercado no pleno atendimento da condição e definição de preço de 

mercado, nos termos do Decreto Municipal n. 2660/2024, que regulamenta a aplicação da Lei Federal n. 

14.133/2021. 

Ter sido analisada e apresentada documentação de habilitação constante do Termo de 

Referência, tem-se pela justificativa de contratação e aquisição do objeto descrito no Documento de 

Formalização de Demanda – DFD, bem como, em todos os documentos apresentados anexos ao pedido. 

 

2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E EXECUÇÃO 

 

A necessidade se perfaz para o fornecimento DO SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL – PLANO 

8GB DE INTERNET E LIGAÇÕES ILIMITADAS PARA USO NOS TELEFONES CELULARES DOADOS 

PELO MINISTÉRIO DA SAUDE COMO MEDIDA DE APOIO A REALIZAÇÃO DO CENSO DAS 

UNIDADES DE SAÚDE, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO, POSSIBILITANDO O ACESSO E 

COMUNICAÇÃO EM TEMPO REAL JUNTO A PLATAFORMA DO CENSO, BEM COMO, NA 

REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SÁUDE E DAS UNIDADES DE 

SAÚDE, conforme demonstrado na justificativa e no documento de formalização de demanda – DFD.. 

A previsão de execução é de forma mensal, considerando a contratação de vinte e cinco planos 

mensais para uso em vinte e cinco telefones celulares, conforme apontado no DFD, para uso dos agentes 

de saúde e dos servidores das unidades de saúde, buscando a ampliação dos mecanismos de contato, 
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realização do censo, bem como, a melhoria na qualidade das informações repassadas a população do 

município de Descanso/SC. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E OBJETIVO 

 

A justificativa para a contratação do Serviço de Telefonia Móvel – Plano 8GB de Internet e Ligações 

Ilimitadas visa atender à necessidade de proporcionar meios adequados de comunicação e acesso à 

plataforma digital do Censo das Unidades de Saúde. Esta contratação está alinhada com o Termo de 

Compromisso firmado entre a instituição responsável e o Ministério da Saúde, que tem como objetivo 

garantir o suporte necessário para a execução eficiente do censo nas unidades de saúde. 

Os telefones celulares doados pelo Ministério da Saúde, ao serem equipados com planos de telefonia 

móvel, permitirão que os profissionais de saúde, incluindo os agentes comunitários de saúde, realizem 

suas atividades com maior agilidade e conectividade. O plano de internet móvel de 8GB e ligações 

ilimitadas assegura que a comunicação entre as equipes de campo e as plataformas de monitoramento 

do censo aconteça de forma contínua e em tempo real. 

Além disso, a contratação do serviço possibilita a troca de informações imediatas e facilita o acesso 

a dados essenciais para a realização das atividades das unidades de saúde e dos agentes comunitários, 

permitindo que as ações de saúde sejam realizadas de maneira mais eficiente e coordenada. Portanto, 

a aquisição deste serviço é essencial para o sucesso da operação do Censo, para o acompanhamento 

em tempo real das atividades e para o fortalecimento das ações de saúde pública. 

 

4. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA 

 

Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

- CNPJ; 

- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, referente a créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive de Seguridade 

Social; 

- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço (FGTS); 

- Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho; 

- Prova de inexistência de débitos junto a Fazenda Estadual; 

- Prova de inexistência de débitos junto a Fazenda Municipal da sede ou domicílio do contratado. 
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5. DO CONTRATANTE 

 

Fundo Municipal de Saúde de Descanso/SC – CNPJ n. 10.552.903/0001-39. 

 

6. DA RAZÃO DE ESCOLHA DO CONTRATADO 

 

Conforme preleciona art. 75, inciso II, da Lei n. 14.1333/2021 é dispensável a licitação: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

 

 Considerando a contratação, no valor de R$ 14.970,00 (quatorze mil, novecentos e setenta reais) 

tem-se a permissibilidade de aplicação concomitante do art. 75, II da Lei n. 14.133/2021. 

A escolha do fornecedor, neste caso, se faz considerando a pesquisa realizada, com o objetivo 

de garantir o melhor fornecimento do objeto, considerando a realidade e perfil de execução. 

 Para tanto, dada a pesquisa de mercado, tem-se pela justificativa a razão de escolha da empresa 

TECHINFO TELECOMUNICACOES LTDA – CNPJ N. 07.242.701/0001-86. 

 

7. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 

Conforme relatório de justificativa do preço, apresentado pelo responsável pela pesquisa, tem-

se que: observadas as prioridades estabelecidas pelo regulamento para a pesquisa de preços, no 

contexto da demanda apresentada, possível realizar um mapa de preços. 

Logo, a pesquisa alcançou ao menos duas frentes, sendo registrada junto ao painel de preços 

do Farol TCE, bem como, junto a prestadoras de serviço.  

Portanto, trata-se de hipótese de dispensa de licitação dada a necessidade da contratação, nos 

termos do art. 75, inciso II da Lei n. 14.133/2021, assim, cabível a justificativa do preço proposto, em 

conformidade com a prática de mercado e pela busca de fornecedores na região aptos ao fornecimento. 

Neste sentido, trata a lei 14.133, nos termos do art. 23, §4º: 

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com 

os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de 

bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 
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potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 

objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em 

geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor 

preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de 

forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela 

de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data 

e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 

meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

 

Verifica-se que esse requisito foi cumprido pela pesquisa de preços junto aos fornecedores.  

Assim, a proponente TECHINFO TELECOMUNICACOES LTDA – CNPJ N. 07.242.701/0001-

86, demonstra valor coerente e compatível com a prática de mercado, atendendo, portanto, o 

regulamento e o os requisitos da Lei n. 14.133/2021, justificando-se o preço apresentado em sua 

proposta, com o critério de aquisição pelo MENOR PREÇO. 

 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 

orçamentária própria, para o exercício 2025, na classificação abaixo: 
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Órgão 13 Secretaria Municipal de Saúde 

Proj./Ativ. 2.069 Atenção primária em saúde 

Despesa/Elemento  (9) 3.3.90.1.500.1002.0529 Recursos ordinários - Saúde 

 

Órgão 13 Secretaria Municipal de Saúde 

Proj./Ativ. 2.069 Atenção primária em saúde 

Despesa/Elemento  (9) 3.3.90.1.604.1002.0910 SUS – PAP – Agente comunitário de saúde 

ACS 

 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

A verificação da adequação do fornecimento do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos na proposta apresentada e no Termo de Referência. 

Eventuais sanções por descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades da 

contratada poderá ensejar na aplicação das sanções previstas no Termo de Referência e na legislação 

vigente. 

 

10. DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado pela Contratante, mediante emissão de Ordem Bancária em favor da 

Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, em 

condições de liquidação. 

Haverá retenções dos impostos devidos nos termos da legislação tributária vigente. 

Os pagamentos poderão de se dar forma quinzenal, considerando a execução do objeto. 

 

11. DO REAJUSTE 

 

O valor será reajustado conforme índice do IPCA após decorrido 12 (doze) meses da assinatura 

do contrato. 

 

12. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

O objeto contratado tem previsão de execução pelo período de 12 (doze) meses. 
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13. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do exposto e pelos elementos anexados no processo n. 25/2025, entendo que a empresa 

TECHINFO TELECOMUNICACOES LTDA – CNPJ N. 07.242.701/0001-86, preenche os requisitos 

para a requerida contratação. 

 

Descanso/SC, 03 de abril de 2025. 

 

Felipe José Ternus 

Matrícula n. 3.109 

Agente de contratação 

Portaria de nomeação n. 21192/2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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Necessidade: CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL – PLANO 8GB DE INTERNET 

E LIGAÇÕES ILIMITADAS PARA USO NOS TELEFONES CELULARES DOADOS PELO MINISTÉRIO 

DA SAUDE COMO MEDIDA DE APOIO A REALIZAÇÃO DO CENSO DAS UNIDADES DE SAÚDE, 

CONFORME TERMO DE COMPROMISSO, POSSIBILITANDO O ACESSO E COMUNICAÇÃO EM 

TEMPO REAL JUNTO A PLATAFORMA DO CENSO, BEM COMO, NA REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 

DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SÁUDE E DAS UNIDADES DE SAÚDE. 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6, inciso XXIII, ‘a’ e ‘i’ da Lei n. 14.133/2021) 

 

Contratação da empresa TECHINFO TELECOMUNICACOES LTDA – CNPJ N. 

07.242.701/0001-86, para o fornecimento DO SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL – PLANO 8GB DE 

INTERNET E LIGAÇÕES ILIMITADAS PARA USO NOS TELEFONES CELULARES DOADOS PELO 

MINISTÉRIO DA SAUDE COMO MEDIDA DE APOIO A REALIZAÇÃO DO CENSO DAS UNIDADES DE 

SAÚDE, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO, POSSIBILITANDO O ACESSO E COMUNICAÇÃO 

EM TEMPO REAL JUNTO A PLATAFORMA DO CENSO, BEM COMO, NA REALIZAÇÃO DAS 

ATIVIDADES DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SÁUDE E DAS UNIDADES DE SAÚDE. 

  

Item Especificação Quantidade Unidade Valor 
unitário 
R$ 

Valor 
unitário 
mensal 
R$ 

Valor Total 
R$ 

01 PLANO MÓVEL CHIP: 08GB 
DE INTERNET E LIGAÇÕES 
ILIMITADAS 
(25 planos de telefonia) 

12 mês 49,90 1.247,50 14.970,00 

 

Considerando a necessidade de definição de prazo de vigência da contratação, tem-se como 

necessidade de execução/fornecimento do objeto de forma parcelada, em contrato formal de execução 

por período de doze meses, na forma do artigo 105 da Lei n. 14.133/2021. 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 2660/2024, e, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Neste sentido, trata a lei 14.133, nos termos do art. 23, §4º: 

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com 

os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de 
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bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 

potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 

objeto. 

 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em 

geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor 

preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de 

forma combinada ou não: 

 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela 

de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data 

e hora de acesso; 

 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 

meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

 

Além disso, quanto à justificativa de compatibilidade do preço com os praticados no mercado, 

resta a justificativa da pesquisa realizada junto ao Painel de Preços do TCE/SC, conforme demonstrado 

no arquivo de pesquisa, bem como, pesquisa junto aos fornecedores do serviço. 

Dessa pesquisa de preços se extraiu o menor preço a ser contratado. 

Assim, a proponente TECHINFO TELECOMUNICACOES LTDA demonstra valor coerente e 

compatível com a prática de mercado, atendendo, portanto, o regulamento e os requisitos da Lei n. 
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14.133/2021, justificando-se o preço apresentado em sua proposta. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6, inciso XXIII, “b” da Lei n. 

14.133/2021) 

 

A necessidade se perfaz para o fornecimento DO SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL – PLANO 

8GB DE INTERNET E LIGAÇÕES ILIMITADAS PARA USO NOS TELEFONES CELULARES DOADOS 

PELO MINISTÉRIO DA SAUDE COMO MEDIDA DE APOIO A REALIZAÇÃO DO CENSO DAS 

UNIDADES DE SAÚDE, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO, POSSIBILITANDO O ACESSO E 

COMUNICAÇÃO EM TEMPO REAL JUNTO A PLATAFORMA DO CENSO, BEM COMO, NA 

REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SÁUDE E DAS UNIDADES DE 

SAÚDE, conforme demonstrado na justificativa e no documento de formalização de demanda – DFD. 

A previsão de execução é de forma mensal, considerando a contratação de vinte e cinco planos 

mensais para uso em vinte e cinco telefones celulares, conforme apontado no DFD, para uso dos agentes 

de saúde e dos servidores das unidades de saúde, buscando a ampliação dos mecanismos de contato, 

realização do censo, bem como, a melhoria na qualidade das informações repassadas a população do 

município de Descanso/SC. 

 

3. DISPENSA DE ESTUDOS PRELIMINARES 

 

Tendo em vista que a solução para atender à necessidade dessa contratação é a única 

conhecida, considerando o baixo valor da contratação, bem como, a modalidade pela qual se formaliza 

a contratação, que se enquadra nos limites do inciso II do art. 75 da Lei n. 14.133, de 2021, bem como a 

previsão do art. 66, §1º, III do Decreto Municipal n. 2660/2024, que instituiu o regulamento do Município 

de Descanso/SC. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

 

Conforme preleciona art. 75, inciso II, da Lei n. 14.1333/2021 é dispensável a licitação quando: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), no caso de outros serviços e compras; ” 
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Considerando a situação apresentada, mediante a justificativa da necessidade da contratação, 

bem como a formalização da demanda e pesquisa de preços, bem como demais documentos anexos a 

este processo, a escolha do fornecedor, neste caso, se faz considerando a pesquisa realizada, com o 

objetivo de garantir a melhor aquisição do serviço, pelo menor preço, amparado na pesquisa de mercado. 

 Para tanto, ficou comprovada a necessidade e o atendimento do menor preço, sendo, por fim, 

dada a pesquisa de mercado, tem-se pela justificativa a razão de escolha da empresa TECHINFO 

TELECOMUNICACOES LTDA – CNPJ N. 07.242.701/0001-86. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XIII, alínea ‘c’ da Lei n. 14.133/2021) 

 

Aquisição do SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL – PLANO 8GB DE INTERNET E LIGAÇÕES 

ILIMITADAS PARA USO NOS TELEFONES CELULARES DOADOS PELO MINISTÉRIO DA SAUDE 

COMO MEDIDA DE APOIO A REALIZAÇÃO DO CENSO DAS UNIDADES DE SAÚDE, CONFORME 

TERMO DE COMPROMISSO, POSSIBILITANDO O ACESSO E COMUNICAÇÃO EM TEMPO REAL 

JUNTO A PLATAFORMA DO CENSO, BEM COMO, NA REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DOS 

AGENTES COMUNITÁRIOS DE SÁUDE E DAS UNIDADES DE SAÚDE.  

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei n. 14.133/2021) 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

- O pagamento à Contratada será realizado após a realização dos serviços, mediante emissão 

de documento fiscal, conforme a execução; 

- Trata-se de contratação a ser formalizada por meio de contrato de prestação de serviços, nos 

termos da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, alínea ‘e’ da Lei n. 14.133/2021) 

 

O objeto da referida: SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL – PLANO 8GB DE INTERNET E 

LIGAÇÕES ILIMITADAS PARA USO NOS TELEFONES CELULARES DOADOS PELO MINISTÉRIO DA 

SAUDE COMO MEDIDA DE APOIO A REALIZAÇÃO DO CENSO DAS UNIDADES DE SAÚDE, 

CONFORME TERMO DE COMPROMISSO, POSSIBILITANDO O ACESSO E COMUNICAÇÃO EM 

TEMPO REAL JUNTO A PLATAFORMA DO CENSO, BEM COMO, NA REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 

DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SÁUDE E DAS UNIDADES DE SAÚDE, deverá ser prestado 

mensalmente, nos termos deste documento. 



 

                Município de Descanso 
        Estado de Santa Catarina 

        Fundo Municipal de Saúde - FMS 
 

Avenida Marechal Deodoro, 146 - Centro - CEP 89910-000 - Descanso/SC - Telefone: (49) 3623-0161 
             E-mail: compras@descanso.sc.gov.br / licitacoes@descanso.sc.gov.br 

13 
 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO (art. 6º, XXIII, 

alínea ‘h’ da Lei n. 14.133/2021) 

 

O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 

com fundamento na hipótese do art. 75, inc. II, da Lei n.º 14.133/2021. 

Como condição prévia a realização da contratação será verificado o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, 

conforme prevê art. 71, §2º, incisos I e II do Decreto n. 2660/2024 mediante a consulta consolidada aos 

seguintes cadastros, https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/: 

 

a) TCU Inidôneos – Licitantes Inidôneos; 

b) CNJ CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa  Inelegibilidade; 

c) Portal de Transparência CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

d) Portal de Transparência CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

Para fins da contratação, a empresa deverá atender aos seguintes requisitos de habilitação: 

 

Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

- CNPJ; 

- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, referente a créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive de Seguridade 

Social; 

- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço (FGTS); 

- Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho; 

- Prova de inexistência de débitos junto a Fazenda Estadual; 

- Prova de inexistência de débitos junto a Fazenda Municipal da sede ou domicílio do contratado. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea ‘f’ da Lei n. 14.133/2021) 

 

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 

Municipal 2660/2024, que “Regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal, as regras e diretrizes 

para a aplicação da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre as licitações e 

contratos administrativos, e dá outras providências”, por meio de formalização do contrato. 

  

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea ‘g’ da Lei n. 14.133/2021) 

 

O valor da contratação é de R$ 14.970,00 (quatorze mil, novecentos e setenta reais), conforme 

demonstração da proposta, considerando a multiplicação do valor unitário mensal, pela quantidade de 

planos (25) e o período de doze meses da contratação. 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

O pagamento será efetuado pela Contratante, mediante emissão de Ordem Bancária em favor 

da Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, em 

condições de liquidação. 

Haverá retenções dos impostos devidos nos termos da legislação tributária vigente. 

 

11. DO REAJUSTE 

 

O valor será reajustado conforme índice do IPCA após decorrido 12 (doze) meses da assinatura 

do contrato. 

 

 

12. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

O objeto contratado tem previsão de execução pelo período de 12 (doze) meses. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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São obrigações do Contratante:  

- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

especificações deste Termo de Referência e seus anexos;  

- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

- Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto; 

- Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

- Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos eventualmente 

necessários à prestação dos serviços; 

- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

São obrigações do Contratado:  

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

- Executar o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta; 

- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

- Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

- Comunicar ao Município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

que atrase a entrega do objeto;  
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- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do serviço;  

- Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina;  

- Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação nesta contratação direta; 

- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021;  

- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

IV) Multa: 

 

IV.1 Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

IV.2 Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º); 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 
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Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.159) 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160) 

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
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As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea ‘j’ da Lei n. 14.133/2021) 

 

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 

orçamentária própria, para o exercício 2025, na classificação abaixo: 

 

Órgão 13 Secretaria Municipal de Saúde 

Proj./Ativ. 2.069 Atenção primária em saúde 

Despesa/Elemento  (9) 3.3.90.1.500.1002.0529 Recursos ordinários - Saúde 

 

Órgão 13 Secretaria Municipal de Saúde 

Proj./Ativ. 2.069 Atenção primária em saúde 

Despesa/Elemento  (9) 3.3.90.1.604.1002.0910 SUS – PAP – Agente comunitário de saúde 

ACS 

 

Descanso/SC, 03 de abril de 2025. 

Elaborado por: 

 

ALESANDRA TUMELERO 

Matricula: 572 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde - FMS 
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                                                                 CONTRATO Nº 12/2025 
 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM 
ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 
CRICIÚMA E A EMPRESA TELEFÔNICA 
BRASIL S.A, NOS TERMOS DA LEI Nº 
14.133/21. 

Preâmbulo 

 
1. CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CRICIÚMA, com sede na Rua Cel. Pedro Benedet, nº 488, 6º 
andar, Pio Corrêa, Criciúma-SC, inscrita no C.N.P.J sob o nº 83.728.949/0001-30, ora denominada 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. MARCIO DAROS DA LUZ, Presidente, inscrito no CPF sob 
o n° 016.319.469-60. 

 
2. CONTRATADA: TELEFÔNICA BRASIL S.A, situado a Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1376, Bairro 
Cidade Monções, São Paulo-SP, CNPJ nº 02.558.157/0001-62, ora denominada CONTRATADA, 
representada neste ato por seus Procuradores, Sr. FABIO MARQUES DE SOUZA LEVORIN, CPF nº 
267.221.148-56, e pelo Sr. CLEIDSON SANDES NASCIMENTO, CPF nº 100.922.897-89. 

 
3. ADJUDICAÇÃO: O presente termo contratual decorre do processo de Dispensa de Licitação nº 6/2025, 
Processo Administrativo nº 15/2025, homologado em 17/10/2025, regido pela Lei Federal nº 14.133/21, com 
base no Art. 75, II, que passa a integrar este contrato independentemente de transcrição, juntamente com a 
proposta da CONTRATADA.                                                                

 
Cláusula Primeira 
Do Objeto                                                 
                                                 
1. O presente contrato tem por objeto a contratação de serviços de Telefonia Móvel Pessoal (SMP), com 
disponibilização de 28 números associados a um plano pós pago, incluindo ligações ilimitadas para VC1, VC2 
e VC3 para móvel e fixo de qualquer operadora, serviços de mensagens de texto, pacote de 5GB de internet 
e serviço de gestão de voz e dados via web. 
 

Cláusula Segunda  
Das Obrigações da Contratada 

 
2.1. Além das obrigações decorrentes da Lei nº 9.472/97, do contrato de concessão/autorização assinado 
com a ANATEL e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem prestados, são 
obrigações da CONTRATADA: 
 
2.1.1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e 
regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica. 

 
2.1.2. Executar os serviços contratados com seus próprios meios, podendo subcontratar serviços que 
constituam meio para fornecimento dos serviços objeto deste contrato. 

 
2.1.3. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, e atender de imediato às solicitações da 
CONTRATANTE, corrigindo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação, qualquer 
ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados. 
 
2.1.4. Fornecer, sem ônus, na forma solicitada pela CONTRATANTE, o demonstrativo de utilização dos 
serviços, por linha ou tronco telefônico. 
 
2.1.5. Credenciar, perante a CONTRATANTE, um representante domiciliado na região para prestar 
esclarecimentos e atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução deste contrato. 
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2.1.6. Fornecer as contas telefônicas detalhadas em cada um dos tipos de serviços contratados. 
 
2.1.7. Fornecer SIM Cards novos, de acordo com o número de linhas contratadas. 
 
2.1.8. Encaminhar as faturas mensais para pagamento com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. 
 
2.1.9. Responder, em relação aos seus empregados, por todos os encargos trabalhistas decorrentes da 
execução dos serviços, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos, contribuições, 
indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 
Governo. 
 
2.1.10. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução 
dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

 
2.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas, devendo comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer 
a manutenção do presente ajuste. 

 
Cláusula Terceira 
Das Obrigações da Contratante 
 
3.1. Durante a vigência deste contrato, serão obrigações da CONTRATANTE: 
 
3.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços dentro 
das normas nele previstas. 

 
3.1.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e com a antecedência necessária, as necessidades quanto à 
prestação de serviços ora contratada. 

 
3.1.3. Efetuar os pagamentos, conforme disposto neste contrato. 

 
3.1.4. Manter servidor designado para a função de fiscalização dos serviços. 

 
3.1.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as irregularidades relativas à execução dos serviços. 

 
3.1.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre a aplicação de penalidades.  
 
Cláusula Quarta 
Da Vigência do Contrato   
 
4.1. O período de vigência do presente contrato será de 60 (sessenta) meses, contados a partir de 10 de 
novembro de 2025. 
 
4.2. O período de vigência contratual estipulado nesta cláusula, não exime o CONTRATANTE da 
comprovação de existência de recursos orçamentários aprovados por lei, nos termos do artigo 167, inciso II, 
da Constituição Federal, para efetiva continuidade da prestação dos serviços nos exercícios financeiros 
subsequentes ao da assinatura do contrato. 
 
Cláusula Quinta 
Do Prazo de Entrega 
 
5.1. Os serviços deverão estar funcionando plenamente em até 15 (quinze) dias, contados a partir da data de 
assinatura deste contrato.   
 
5.2. O prazo deverá ser rigorosamente cumprido, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste 
termo contratual.  
 
 
 

Número de Solicitação 13045/2025.

Portal de Assinaturas Vivo #3e16c6c2-6ece-4504-b6fb-369b90155703Portal de Assinaturas Vivo #3e16c6c2-6ece-4504-b6fb-369b90155703



                                                  
                                                  ESTADO DE SANTA CATARINA 

                                                 Câmara Municipal de Criciúma 
 

Rua Cel. Pedro Benedet, 488 - Ed. Centro Profissional - 6° Andar - Pio Corrêa  Criciúma/SC - CEP 88811-508 
Fone (48) 3431-2224  www.camaracriciuma.sc.gov.br 

 

Cláusula Sexta 
Da Aceitação  
 
6.1. Os serviços somente serão considerados devidamente aceitos depois de testados, vistoriados e 
aprovados pelo órgão competente do CONTRATANTE. 
 
Cláusula Sétima 
Do Preço e das Condições de Pagamento   
 
7.1. Pelos serviços efetivamente executados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os seguintes 
valores:  
 

SERVIÇO QTIDADE VALOR UNITÁRIO 
MENSAL 

VALOR TOTAL 
MENSAL 

VALOR TOTAL  
60 MESES 

Contratação de serviços de 
Telefonia Móvel Pessoal (SMP), 
com disponibilização de 28 
números associados a um plano 
pós pago, incluindo ligações 
ilimitadas para VC1, VC2 e VC3 
para móvel e fixo de qualquer 
operadora, serviços de 
mensagens de texto, pacote de 
5GB de internet e serviço de 
gestão de voz e dados via web. 

 
 
 
 

28 

 
 
 
 

R$ 29,80 

 
 
 
 

R$ 834,40 

 
 
 
 

R$ 50.064,00 

 
7.1.2. No preço contratado deverão estar incluídos os impostos, taxas e encargos sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e 
outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
7.2. O pagamento correspondente ao objeto deste contrato, executado e aceito em definitivo por esta 
Câmara Municipal, será efetuado mensalmente mediante a apresentação da respectiva nota fiscal pela 
empresa contratada. 
 
7.2.1. A nota fiscal deverá estar de acordo com as descrições contidas na nota de empenho, bem como 
apresentar o mesmo número de CNPJ constante dos documentos solicitados para fins de participação no 
processo de contratação. 

 
7.2.2. A nota fiscal/fatura, acompanhada do demonstrativo de utilização dos serviços, por linha telefônica, 
deverá ser apresentada no Departamento de Compras da CONTRATANTE, para conferência e posterior 
pagamento, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias do vencimento. 

 
7.3. Cabe ao setor competente da CONTRATANTE atestar que os serviços foram ou não devidamente 
executados. 
 
7.4. Após encerramento do contrato, as ligações deverão ser faturadas em um prazo máximo de 90 (noventa) 
dias. 
 
7.5. Por ocasião do pagamento, serão retidos na fonte os tributos previstos na legislação vigente. 
 
7.6. O valor global estimado deste contrato é de R$ 50.064,00 (cinquenta mil e sessenta e quatro reais).    
           
Clausula Oitava  
Do Reajuste de Preços 
 
8.1. Sobre o contrato não incidirão reajustes pelo período de vigência de 12 (doze) meses. 
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8.2. Após 12 (doze) meses, poderá haver reajuste de preço que será efetuado de acordo com os aumentos 
determinados pelo órgão regulador do Governo Federal (ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações) 
ou outro índice que vier a substituí-lo. 
 
Cláusula Nona 
Da Dotação Orçamentária 
                                                 
9.1. As despesas do objeto deste termo contratual correrão por conta da Despesa 3  Natureza da Despesa 
3.3.90.40.14  Telefonia Fixa e Móvel  Pacote de Comunicação de Dados, do orçamento vigente da Câmara 
Municipal de Criciúma. 
 
Cláusula Décima 
Da Execução 
 
10.1. Este Termo Contratual deverá ser executado fielmente pelas  partes,   de   acordo  com  as  cláusulas  
avençadas  e  as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
 
10.2. A CONTRATADA é  responsável pelos danos  causados  diretamente  ao   CONTRATANTE  ou a 
terceiros,  decorrentes de sua culpa ou  dolo  na   execução do  termo contratual,  não excluindo  ou  
reduzindo  essa   responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento  pelo  órgão interessado. 
 
Cláusula Décima Primeira  
Das Sanções 
 
11.1. No caso de inadimplência das condições estabelecidas neste Termo Contratual, de conformidade com o 
estabelecido nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/21, poderá o CONTRATANTE, aplicar as 
seguintes sanções: 
 
11.1.1. Advertência;                                                       
 
11.1.2. Multa  de 10%  (dez por cento) do valor global do Termo Contratual;   
 
11.1.3. Impedimento de licitar ou contratar com a Administração pelo prazo de até 03 (anos) anos; 
 
11.1.4. Declaração  de  inidoneidade para licitar ou contratar  com a Administração Pública, enquanto  
perdurarem  os   motivos determinantes   da  punição  ou  até  que  seja  promovida   a   reabilitação,  perante  
a  própria autoridade  que  aplicou a penalidade; 
 
11.2. Os  valores das multas serão descontados de  qualquer  fatura  ou  crédito  existente  no  Órgão   não  
se efetuando  qualquer  pagamento de  fatura,  enquanto  referida multa houver sido paga ou relevada a 
penalidade aplicada. 
 
11.3. Nenhum  pagamento será feito a CONTRATADA, que tenha sido multada, antes de paga ou relevada a 
multa.  
 
11.4. Não  serão aplicadas as multas decorrentes de "casos fortuitos"  ou "força maior", devidamente 
comprovados. 
 
Cláusula Décima Segunda 
Dos Recursos Administrativos 
 
12.1. Da aplicação das sanções previstas caberá defesa por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, nos termos dos artigos 157 e 158, da Lei nº 14.133/21.  
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                                                  ESTADO DE SANTA CATARINA 

                                                 Câmara Municipal de Criciúma 
 

Rua Cel. Pedro Benedet, 488 - Ed. Centro Profissional - 6° Andar - Pio Corrêa  Criciúma/SC - CEP 88811-508 
Fone (48) 3431-2224  www.camaracriciuma.sc.gov.br 

 

Cláusula Décima Terceira 
Da Extinção 
 
13.1. O presente contrato poderá ser extinto em conformidade com os artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21. 
 
Cláusula Décima Quarta  
Das Partes 
 
14.1. Fazem parte integrante do presente Termo Contratual, o Termo de Referência e a Proposta da  
CONTRATADA, independentemente da transcrição.  
 
Cláusula Décima Quinta 
Das Disposições Finais 
 
15.1. A entrega do objeto ora contratado obedecerá ao estipulado neste contrato e aos termos da proposta 
comercial apresentada pela empresa. 
 
15.2. Os casos omissos serão resolvidos conforme dispõe a Lei nº 8.078 de 11/09/90 (Código de Defesa do 
Consumidor) e Código Civil. 
 
Cláusula Décima Sexta  
Do Foro 
 
16.1. Elegem as partes contratadas o Foro da Comarca de Criciúma/SC, para dirimir todas e quaisquer 
questões oriundas deste Termo Contratual, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  
 
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes por seus representantes legais assinam o presente feito 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito.                            
 
Criciúma/SC, na data da assinatura. 
 
 
 
 
 
 

MARCIO DAROS DA LUZ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRICIÚMA 

 
 
 
 
 
 
 

FABIO MARQUES DE SOUZA LEVORIN 
TELEFÔNICA BRASIL S.A 

 
 
 
 
 
 
 

CLEIDSON SANDES NASCIMENTO 
TELEFÔNICA BRASIL S.A 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI

Ata de Registro de Preços Nº 17/2025

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 17/2025

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ, inscrito no CNPJ sob o nº 05.957.363/0001-33, situado na Praça Des. Edgar Nogueira, 80 – Centro Cívico, bairro Cabral, em Teresina – PI, CEP 64000-920,
neste ato representado por seu Presidente, Des. SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, Processo Eletrônico SEI nº
0019904-18.2024.6.18.8000 RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo às condições previstas no
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de serviço de telefonia móvel pessoal (SMP), na modalidade local (VC1) e de longa distância nacional (VC2 e VC3), e do serviço
móvel à internet, por meio do fornecimento de chips (SIM CARD) e smartphones em comodato, especificados nos itens 2 a 7 e 9 a 59 do Termo de Referência nº 223/2024, Anexo I do edital do Pregão Eletrônico nº
90004/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem

FORNECEDOR: FEDERAL TELECOM E SERVICOS LTDA 

CNPJ nº 11.655.954/0001-59 

Endereço: Avenida Contorno nº 3790, Bairro RESIDENCIAL SANTA CLARA - Goianésia - GO CEP: 76.380-260

Telefone(s): (62) 99407-9892 / (62) 98167-6280 

E-mail: licitacao@federaltelecom.com.br 

Representante legal: Walisson sidney ferreira da silva 

ITEM PACOTES MESES VALOR UNITÁRIO - PACOTES-R$ MENSAL PACOTES x UNITÁRIO-R$
VALOR TOTAL
(MENSAL x 48)

2 1 48 193,20 193,20 9.273,60

3 1 48 96,60 96,60 4.636,80

4 3 48 96,60 289,80 13.910,40

5 1 48 96,60 96,60 4.636,80

6 1 48 96,60 96,60 4.636,80

7 1 48 96,60 96,60 4.636,80

9 2 48 96,60 193,20 9.273,60

10 2 48 96,60 193,20 9.273,60

11 1 48 96,60 96,60 4.636,80

12 2 48 96,60 193,20 9.273,60

13 1 48 96,60 96,60 4.636,80

14 1 48 96,60 96,60 4.636,80

15 1 48 96,60 96,60 4.636,80

16 1 48 96,60 96,60 4.636,80

17 1 48 96,60 96,60 4.636,80

18 1 48 96,60 96,60 4.636,80

19 1 48 96,60 96,60 4.636,80

20 1 48 96,60 96,60 4.636,80

21 1 48 96,60 96,60 4.636,80

22 1 48 96,60 96,60 4.636,80

23 1 48 96,60 96,60 4.636,80

24 1 48 96,60 96,60 4.636,80

25 1 48 96,60 96,60 4.636,80

26 2 48 96,60 193,20 9.273,60

27 1 48 96,60 96,60 4.636,80

28 1 48 96,60 96,60 4.636,80

29 1 48 96,60 96,60 4.636,80

30 1 48 96,60 96,60 4.636,80

31 1 48 96,60 96,60 4.636,80

32 1 48 96,60 96,60 4.636,80

33 1 48 96,60 96,60 4.636,80

34 1 48 96,60 96,60 4.636,80
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35 1 48 96,60 96,60 4.636,80

36 1 48 96,60 96,60 4.636,80

37 1 48 96,60 96,60 4.636,80

38 1 48 96,60 96,60 4.636,80

39 1 48 96,60 96,60 4.636,80

40 2 48 96,60 193,20 9.273,60

41 1 48 96,60 96,60 4.636,80

42 1 48 96,60 96,60 4.636,80

43 1 48 96,60 96,60 4.636,80

44 1 48 96,60 96,60 4.636,80

45 1 48 96,60 96,60 4.636,80

46 1 48 96,60 96,60 4.636,80

47 2 48 96,60 193,20 9.273,60

48 2 48 96,60 193,20 9.273,60

49 1 48 96,60 96,60 4.636,80

50 1 48 96,60 96,60 4.636,80

51 1 48 96,60 96,60 4.636,80

52 1 48 96,60 96,60 4.636,80

53 1 48 96,60 96,60 4.636,80

54 1 48 96,60 96,60 4.636,80

55 1 48 96,60 96,60 4.636,80

56 1 48 96,60 96,60 4.636,80

57 1 48 96,60 96,60 4.636,80

58 1 48 96,60 96,60 4.636,80

59 1 48 96,60 96,60 4.636,80

TOTAL FORNECEDOR: R$ 310.665,60

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. Não foram aceitos órgãos na condição de participantes no certame, tendo em vista a indisponibilidade de pessoal necessário e capacitado ao gerenciamento do volume adicional de procedimentos que os mesmos
trariam para o eficaz gerenciamento da Ata de Registro de Preços, além da urgência da contratação, ficando, deste modo, inviabilizada a realização da divulgação da Intenção de Registro de Preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admitida adesão à Ata de Registro de Preços decorrente deste procedimento licitatório, com fundamento na Decisão 612, de 12/5/2022, da Presidência do TRE-PI (SEI nº 1523805).

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. Na formalização do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) na Ata será formalizada pelo TRE-PI por intermédio de emissão de Nota de Empenho, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da Ata de Registro de Preços

5.4.1. Serão registrados na Ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela.

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na Ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da Ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e
que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,
poderá

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
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seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de
Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.4 será formalizado por despacho do TRE-PI, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de
2023.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9.2. É da competência do TRE-PI a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preços (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de
2023).

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada no Sistema Eletrônico de Informações, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
DES. SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS

PRESIDENTE

FEDERAL TELECOM E SERVIÇOS LTDA

WALISSON SIDNEY FERREIRA DA SILVA

Representante Legal

· Anexo I – Edital e Termo de Referência nº 223/2024 e seus anexos (0002439618);

· Anexo II – Proposta de preços da CONTRATADA (0002417192);
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 ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA DE LOGÍSTICA E GESTÃO DOCUMENTAL 

 
(Processo Administrativo n° 00693.000759/2025-06) 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 Nº 04/2025 

 

A UNIÃO por intermédio da ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, instituída pela Lei 

Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, com sede no Setor de Indústrias Gráficas, Quadra 

06, Lote 800, Brasília/DF, CEP 70.610-460, inscrita no CNPJ sob nº 26.994.558/0084-50, neste ato 

representada pelo DIRETOR DE LOGÍSTICA E GESTÃO DOCUMENTAL, Senhor MARCELO 

SOARES ALVES, nomeado pela Portaria nº 1.626, de 13 de fevereiro de 2023, publicada no D.O.U. de 

14 de fevereiro de 2023, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2025, publicada no DOU de 07/07/2025, processo 

administrativo n.º 00693.000759/2025-06, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) 

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  

cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação nº 90005/2025, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa 

especializada na prestação de Serviços de Telefonia Móvel Pessoal (SMP), visando atender às 

necessidades das unidades da AGU, conforme as condições e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 90005/2025, que é parte integrante desta 

Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

Fornecedor: FEDERAL TELECOM E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 11.655.954/0001-59 

Endereço: Avenida Contorno nº 3790, Bairro Residencial Santa Clara – Goianésia/GO, CEP 
76.380-260. 

Representante(s): WALISSON SIDNEY FERREIRA DA SILVA, Diretor 

Contatos: e-mail: licitacao@federaltelecom.com.br, telefone: (62) 99407-9892 

 

 

mailto:licitacao@federaltelecom.com.br
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Grupo Item Descrição Métrica Quant. 
Valor unit. 

(R$) 
Valor anual  

(R$) 

Valor total 
36 meses 

(R$) 

2 

4 
Smartphone 

Tipo 1 
Unidade 40 8.300,00 332.000,00 332.000,00 

5 
Smartphone 

Tipo 2 
Unidade 40 7.000,00 280.000,00 280.000,00 

6 
Smartphone 

Tipo 3 
Unidade 320 2.685,00 859.200,00 859.200,00 

7 Tablet Unidade 60 3.100,00 186.000,00 186.000,00 

Total Grupo 2 1.657.200,00 1.657.200,00 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Advocacia-Geral da União. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 

registrado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 

a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 



   

  P á g i n a  3 | 7 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Modelo Ata de Registro de Preços - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do Edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 

os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 

8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 

8º, IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 
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11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 

o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas  vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
Brasília-DF, data da assinatura eletrônica. 

 
 
 
 

(Documento assinado eletronicamente) 

MARCELO SOARES ALVES 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

Órgão Gerenciador 

 

 

 

(Documento assinado eletronicamente) 

WALISSON SIDNEY FERREIRA DA SILVA  

FEDERAL TELECOM E SERVIÇOS LTDA  

Representante legal 

 
 
 
 
 

WALISSON SIDNEY 
FERREIRA DA 
SILVA:72186526115

Assinado de forma digital por 
WALISSON SIDNEY FERREIRA 
DA SILVA:72186526115 
Dados: 2025.08.29 16:54:16 
-03'00'



Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade Urbana

Gabinete do Secretário

CONTRATO SETRAM Nº005/2025

 

 

Processo nº SEI-100001/001666/2025

 

Unidade Gestora: 310100

 

 

 

CONTRATO SETRAM Nº 005/2025, DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP), COM
FORNECIMENTO DE PACOTE DE COMUNICAÇÃO
DE DADOS E APARELHOS CELULARES QUE FAZEM
ENTRE SI O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E
MOBILIDADE URBANA E MAXX PROJETOS E
CONSULTORIA EM TI LTDA.

 

 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E
MOBILIDADE URBANA, com sede na Av. Nossa Sra. de Copacabana, 493, RJ, CEP: 20220-310, na
cidade do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o nº 42.498.667/0001-06, ato
representada por sua Secretária de Estado de Transporte e Mobilidade Urbana PRISCILA HAIDAR
SAKALEM, portador da Identidade Funcional nº 5086802-0, doravante denominado CONTRATANTE,
e MAXX PROJETOS E CONSULTORIA EM TI LTDA , com sede na Alameda Salvador,001057,
Edifício Salvador Shopping Business, Outros: Torre Europa, sala 1402, Caminho das Árvores,
Salvador/BA, CEP 41.820-790., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.900.948/0001-82, neste ato representada
p o r MAURO HELENO JUSTINO DOURADO, nacionalidade brasileira, nascido em 09/03/1975,
casado em comunhão parcial de bens, analista de sistemas, CPF nº 667.427.655-34, Carteira De Identidade
Nº 0441125301, Órgão Expedidor SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Novo Imbuí, 199, Torre
Sapucaia, Apto. 1203 , Imbuí, Salvador/BA, CEP 41720003, Brasil , doravante denominado
CONTRATADO, com fundamento no Processo SEI nº 100001/001666/2025, que se regerá pelas
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelos normativos estaduais aplicáveis, todos
disponíveis no endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislacao-licitacoes/, resolvem celebrar o
presente instrumento de Contrato, decorrente do ato de Dispensa Eletrônica de Licitação nº007/2025,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
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1.1 O objeto do presente Contrato é Serviço Móvel Pessoal (SMP), com fornecimento de pacote de
comunicação de dados e aparelhos celulares, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento: SMP – Modalidade local, com fornecimento de 18 aparelhos telefônicos móveis em
regime de comodato e plano de serviço “pós-pago”, com área de registro na cidade do Rio de Janeiro; Os
serviços a serem contratados são de natureza contínua, com duração inicial de 12 (doze) meses, prorrogável
até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, e não envolvem dedicação exclusiva de mão de obra; Modelo de
Execução do Objeto, no prazo de 15 (quinze) dias contados do aceite da Ordem de Serviço ou da assinatura
do Termo de Contrato, a Contratada deverá iniciar a execução dos trabalhos.

 

1.2 Objeto da contratação:

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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1 SERVIÇOS TELEFONIA
MÓVEL, TIPO
CONTRATAÇÃO:
CONTRATAÇÃO DE
EMPRESAS
ESPECIALIZADAS NA
PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE
TELEFONIA MÓVEL
(SERVIÇO MÓVEL
PESSOAL - SMP) E DE
COMUNICAÇÃO DE
DADOS (INTERNET)
MÓVEL, TIPO
SERVIÇO: PACOTE DE
SERVIÇOS PERFIL
INTERMEDIÁRIO
ASSINATURA MENSAL
DE LINHA DE VOZ
COM LIGAÇÕES
LOCAIS (VC1) E LDN
(VC2 E VC3)
ILIMITADAS ENVIO DE
SMS (LIMITADOS A
2.000 POR MÊS)
ROAMING NACIONAL
ILIMITADO ROAMING
INTERNACIONAL
LIMITADO ACESSO A
CAIXA
POSTAL/SECRETARIA
ELETRÔNICA
ILIMITADO FRANQUIA
MÍNIMA DE DADOS
DE 10 GB COM
WHATSAPP
ILIMITADO E
FORNECIMENTO DE
SMARTPHONE EM
COMODATO,
ORIGEM: PESSOA
JURÍDICA, FORMA
FORNECIMENTO:
MENSAL.

Código do
item:
0246.003.0009
(ID - 166651)

18 102,00 1.836,00

 

 

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

 

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;
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1.3.2 O instrumento convocatório, assim considerado o Aviso de Dispensa de Licitação, conforme o caso;

 

1.3.3 A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas neste
Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; e

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como o
Termo de Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

 

2.1 O prazo de vigência do Contrato é de 12 meses, contado da divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas.

 

2.2 O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado, sucessivamente, até o máximo de 10 (dez)
anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

 

2.2.1 A prorrogação de que trata este item está condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
CONTRATADO, desde que observados, ainda, os seguintes requisitos:

 

a) demonstração formal, no processo, que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) juntada de relatório sobre a execução do Contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;

c) juntada de justificativa de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

d) manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;

e) comprovação de que o CONTRATADO mantém as condições de habilitação;

f) informação quanto à existência de disponibilidade orçamentário-financeira para as despesas vindouras.

 

2.2.1.1 É facultativa a realização de pesquisa de mercado para a verificação da vantajosidade econômica
mencionada no item 2.2.1, nos casos em que haja manifestação técnica motivada no sentido de que o
índice de reajuste adotado no instrumento convocatório acompanha a variação dos preços do objeto
contratado, na forma e condições do art. 34 do Decreto nº 48.816, de 24 de novembro de 2023.

 

2.3 O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

 

2.4 A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
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2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
prorrogação.

 

2.6 O Contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado com as sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS

3.1 O modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência anexo a este Contrato e no
Decreto nº 48.817, 24 de novembro de 2023.

3.1.1 O regime de contratação/execução será de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL (art. 6º, inciso XXIX, da
Lei nº 14.133/2021).

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1 O preço total do Contrato é de R$ 22.032,00 (Vinte e dois mil e trinta e dois reais.), considerando o
prazo total da sua vigência, e de R$ 1.836,00.(Hum mil e oitocentos e trina e seis reais.), referente a parcela
mensal.

5.2 O preço do Contrato contempla todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

 

6.1 O CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO o valor total de R$ 22.032,00 (Vinte e dois mil e trinta
e dois reais.), em 12 (doze.) parcelas, no valor de R$1.836,00 (Hum mil e oitocentos e trinta e seis reais.),
cada uma delas, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta corrente nº 0140534-9, agência
.03646, de titularidade do CONTRATADO, junto à instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de
Janeiro.
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6.2 No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua agência da instituição
financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso verificada pelo CONTRATANTE a
impossibilidade de o CONTRATADO, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada
pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento
poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais
ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo CONTRATADO.

 

6.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada
parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto
neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no artigo 140, II, alínea b, da Lei nº
14.133/2021 e nos arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 48.817/2023.

 

6.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao CONTRATADO para
que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.

 

6.4 O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento para SETRAM , situada
Avenida Nossa Senhora de Copacabana, 493 – 10° andar sala 1007, na cidade Rio de Janeiro- RJ - CEP
22.031-000, ou para o endereço eletrônico gestão.contratos@transportes.rj.gov.br .

 

6.5 Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá verificar:

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;

b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de
licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação, por consulta aos seguintes
cadastros:

b.1) SICAF;

b.2) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

b.3) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

b.4) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

b.5) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União; e

b.6) módulo Registro de Ocorrências do SIGA;

c) por consulta ao SICAF, eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

 

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.
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6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 

6.5.3 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do
Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla
defesa.

 

6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação.

 

6.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura.

 

6.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras.
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

 

6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 

6.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 

6.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar nº 123/2006.

 

6.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível
ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora pelo IPCA-E, calculado
pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento convocatório serão feitos
mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado pro rata die.

 

6.9 O CONTRATADO deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009,
com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no
Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º da
Resolução SEFAZ nº 971/2016.

 

6.10 Caso o Aviso de Dispensa de Licitação admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados
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serão realizados diretamente pelo CONTRATADO, ficando vedada a emissão de empenho do
CONTRATANTE diretamente aos subcontratados.

 

6.10.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo CONTRATADO.

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1 Os preços contratados serão reajustados, após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do
CONTRATADO.

 

7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento
estimado.

 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da
data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

 

7.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA (Índice de
Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade.

7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

 

7.5.1 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice
definitivo.

 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo
aditivo.

 

7.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual
prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

 

7.8.1 Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:

a) da data-base prevista no Contrato, desde que requerido no prazo de 60 (sessenta) dias da data de
publicação do índice ajustado contratualmente;
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b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado
na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade do reajuste, já
adotado no Edital e no Contrato.

 

7.9 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste, deverá, a
requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o
direito futuro do CONTRATADO, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de
preclusão.

 

7.10 A extinção do Contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado
tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.

 

7.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.

 

7.12 O reajuste dos preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea d, da
Lei nº 14.133/2021.

 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

 

8.1 São obrigações do CONTRATANTE:

 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
Contrato e seus anexos.

 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico.

 

8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no todo ou em parte, às suas expensas.

 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO.

 

8.1.5 Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução
do objeto, com vistas à liquidação e pagamento, no caso de divergência acerca do cumprimento das
obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133/2021.

 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato.

Contrato 23 (121707074)         SEI SEI-100001/001666/2025 / pg. 9



 

8.1.7 Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações
contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato.

 

8.1.8 Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as providências junto à Procuradoria Geral
do Estado, com vistas a adoção de eventuais medidas judiciais, em caso de descumprimento de obrigações
pelo CONTRATADO.

 

8.1.9 Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

 

8.1.9.1 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

 

8.1.10 Responder aos eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro efetuados
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, admitida a prorrogação motivada, uma
única vez, por igual período.

 

8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.

 

8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

8.1.13 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores, ou sócios do
CONTRATADO e o CONTRATANTE.

 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1 O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

 

9.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
Contrato.

 

9.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
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9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do Contrato ou autoridade superior (art. 137,
II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

 

9.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.

 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do Contrato, de acordo com as peculiaridades do caso concreto, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia o valor correspondente aos danos sofridos.

 

9.1.6 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que
atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133/2021.

 

9.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas do domicílio ou sede do CONTRATADO,
na mesma forma exigida no Edital ou Aviso de Contratação Direta;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

 

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do
Contrato.

 

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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9.1.10 Prestar esclarecimentos ou informações solicitados pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

 

9.1.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

 

9.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do Contrato.

 

9.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

 

9.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do serviço, de acordo com os documentos
anexos a este instrumento.

 

9.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

 

9.1.16 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para a habilitação.

 

9.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).

 

9.1.17.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do
Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei nº 14.133/2021).

 

9.1.17.2 No caso de aprendiz, a comprovação do cumprimento do art. 429 e seguintes da Consolidação das
Leis do Trabalho se dará pela apresentação da certidão, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego,
sem prejuízo do item 9.1.17.1.

 

9.1.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.

 

9.1.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
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proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja suficiente para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133/2021.

 

9.1.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE.

 

9.1.21 Caso o valor do Contrato se enquadre no limite previsto na legislação vigente, manter Programa de
Integridade, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de
integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e
de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos
ilícitos praticados contra a Administração Pública.

 

9.1.21.1 Caso o CONTRATADO ainda não tenha Programa de Integridade instituído, compromete-se a
implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de
celebração do presente Contrato, na forma da legislação vigente.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), e o Decreto estadual nº
48.891, de 10 de janeiro de 2024, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

 

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

 

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

 

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

 

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

 

10.6 É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
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10.7 O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

 

10.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

 

10.9 O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

 

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

 

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

 

10.11 O Contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

 

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

 

12.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo CONTRATADO, das seguintes condutas previstas no
art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

 

12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

 

12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

 

12.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

 

12.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em
especial quando:

 

12.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

 

12.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

 

12.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

 

12.1.5.4 deixar de apresentar amostra;

 

12.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento
convocatório;

 

12.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

 

12.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

 

12.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

 

12.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante o certame ou a execução do contrato;

 

12.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 

12.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

 

12.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
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12.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

 

12.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

 

12.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento
como ME/EPP;

 

12.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

 

12.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

12.2 O CONTRATADO que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

 

12.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item
12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

 

12.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens
12.1.1 a 12.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 12.1.1, incidente sobre o total do
Contrato;

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.2 a 12.1.7, incidente sobre o
total do Contrato;

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, incidente sobre o
total do Contrato;

 

12.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da
multa do item 12.2.2 será o valor anual estimado da contratação.

 

12.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o
limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

 

12.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº
14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 12.13.

 

12.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do
art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.
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12.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos
relacionados os subitens 12.1.2 a 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

 

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº
14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

 

12.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso
injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO, independente de
notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por
dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não
atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de
30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

 

12.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa
de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder
o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento).

 

12.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 12.3.1
autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas.

 

12.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste
Contrato.

 

12.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será
automaticamente devida multa compensatória no valor de 20 % do valor do Contrato.

 

12.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória
convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação
principal.

 

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos
I a V, da Lei nº 14.133/2021:

 

12.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
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12.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

 

12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n°
5.427, de 1º de abril de 2009;

 

12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

 

12.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

 

12.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo
competentes para sua aplicação:

a) as sanções previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 12.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de
competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de Estado;

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da
autoridade máxima da entidade.

 

12.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021,
devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº
5.427/2009.

 

12.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do CONTRATADO, que indicará a infração
cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a
penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o
local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.

 

12.7.2 A defesa prévia do CONTRATADO será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.1 e 12.2.2, contado da
data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.3 e 12.2.4, contado da
data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

 

12.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente,
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos
fundamentos jurídicos.
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12.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º,
da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº
14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

 

12.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 12.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único
do art. 416 do Código Civil.

 

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº
14.133/2021.

 

12.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas
à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

 

12.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

 

12.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

 

12.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33, §
1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.

 

12.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso,
aplicação de sanções ao CONTRATADO, em decorrência de conduta vedada no contrato, as comunicações
serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao
sistema eletrônico de contratações do Estado.

 

12.11.1 O CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado
junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado e confirmar o recebimento das mensagens
encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do
recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades
assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

 

12.12 O CONTRATANTE deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de
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publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da
extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de
Janeiro.

 

12.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da
Lei nº 14.133/2021.

 

12.13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela
Administração ao CONTRATADO e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor do
saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.

 

12.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do débito
em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de
1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.

 

12.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 4°
e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida
Ativa deverá ser consultada.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 O Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações pelos CONTRATANTES, sem prejuízo da aplicação das penalidades
eventualmente cabíveis, observados os preceitos da Lei nº 14.133/2021 e neste Contrato.

 

13.2 O Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando
este órgão ou entidade não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade, ou quando entender
que o Contrato não mais lhe oferece vantagem.

 

13.2.1 A extinção, na hipótese do subitem anterior, ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato,
desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência da data de aniversário.

 

13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação.

 

13.3 O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações estipuladas, ou antes do
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prazo neste fixado:

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto e/ou das
obrigações previstas no presente instrumento e/ou por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº
14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser observado o disposto nos
arts. 138 e 139 da referida Lei;

b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021; e

c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a qualquer
tempo, sem indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo CONTRATANTE, tão logo esteja(m)
concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do objeto em questão.

 

13.3.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.

13.3.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

 

13.4 A extinção contratual prematura deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo.

 

13.4.1 A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que possível, contemplará:

a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas;

b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) as indenizações e multas.

 

13.5 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, desde que o
pedido seja formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, na forma do art.
131, caput e parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.

 

13.6 Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda:

 

13.6.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter e executar a garantia
prestada; e

 

13.6.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos
termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do
CONTRATADO decorrentes do Contrato.

 

13.7 O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
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por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

 

14.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

 

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE.

 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato poderão ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

15.1 As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações
orçamentárias, para o corrente exercício de 2026, assim classificadas:

Natureza da Despesa: 3390.40.14

Fonte de Recurso: 1.500.100

Programa de Trabalho: 3101.26.122.0002.8021

Nota de Empenho: 2025NE00319 de 13/11/2025.

 

15.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias
respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

 

15.3 No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, na forma do art. 105 ou 106, II,
da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133/2021 e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

 

17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 , e publicar extrato da
contratação no Diário Oficial do Estado, em atenção ao art. 2º, §2º, da Lei nº 5.427/2009 .

 

17.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas –
PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei nº
14.133/2021.

 

17.2 O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da contratação,
junto ao Tribunal de Contas do Estado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

 

18.1 Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio
decorrente do presente Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam as
partes o presente instrumento, depois de achado conforme, em presença das testemunhas abaixo
firmadas.

 

 

 

Rio de Janeiro,26 de dezembro de2025.

 

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

PRISCILA HAIDAR SAKALEM
Secretário de Estado de Transporte e Mobilidade Urbana

 

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

 

MAURO HELENO JUSTINO DOURADO
Diretor

 

TESTEMUNHAS:
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1- VANESSA MUNIQUE DA SILVA XAVIER, ID: 5037444-3
2- RITA DE CASSIA CUSTODIO DA SILVA, ID: 5158909-5

 
Rio de Janeiro, 26 dezembro de 2025

Documento assinado eletronicamente por Vanessa Munique da Silva Xavier, Assistente, em
26/12/2025, às 11:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de
2022.

Documento assinado eletronicamente por Rita de Cassia Custodio da Silva, Assistente, em
26/12/2025, às 11:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de
2022.

Documento assinado eletronicamente por MAURO HELENO JUSTINO DOURADO, Usuário Externo, em
26/12/2025, às 11:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de
2022.

Documento assinado eletronicamente por Priscila Haidar Sakalem, Secretária de Estado, em
30/12/2025, às 14:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de
2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 121707074 e
o código CRC 42E89744.

Referência: Processo nº SEI-100001/001666/2025 SEI nº 121707074

Av. Nossa Sra. de Copacabana, 493, 9º ao 11º andar - Bairro Copacabana, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.031-
000

Telefone:   
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FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE BELMONTE
Nr.:   132/2025

SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO

 Processo Administrativo:
 Contrato:

 Data da Solicitação: 07/02/2025
07/02/2025

Sem termo

ESTADO DE SANTA CATARINA

Rua Engenheiro Francisco Passos, 133 - Centro - Belmonte
CEP: 89912-000  CNPJ: 11.423.342/0001-30  Telefone: (49) 3625-0066
Site:

4607 Sequencial do Contrato:

Gestor do Contrato: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE BELMONTE

 Aditivo: N/A
 Data da Contratação:

Página: 1 / 2

 Data da Homologação:

Telefone(s):
CPF/CNPJ:
Fornecedor:

22.366.517/0001-31
Endereço:
E-mail:

DESCNET TELECOMUNICACOES LTDA (49) 3623-0645

MARTIN PIASESKI, CENTRO - CEP: 89910-000   - Descanso/SC

   Prezados senhores,
Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor do(s) item(ns) especificado(s) abaixo.
Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especificações e condições constantes no Processo Licitatório.

Organograma: 1000000000 - Fundo Municipal de Saúde

Condição de Pagamento:

Prazo de Entrega:

Local de Entrega: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Objeto da Contratação: . CONTRATAÇÃO DE 11 MÊSES DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO: 10 LINHAS
DE TELEFONIA MOVEL, COM LIGAÇÕES ILIMITADAS PARA QUALQUER
OPERADORA E DDD DO BRASIL, 1GB DE INTERNET PARA CADA LINHA, SMS
ILIMITADO PARA QUALQUER OPERADORA, WHATSAPP ILIMITADO, ROAMING E
DESLOCAMENTO NACIONAL ILIMITADO CONFORME DOCTOS.

Observações: . CONTRATAÇÃO DE 11 MÊSES DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO: 10 LINHAS
DE TELEFONIA MOVEL, COM LIGAÇÕES ILIMITADAS PARA QUALQUER
OPERADORA E DDD DO BRASIL, 1GB DE INTERNET PARA CADA LINHA, SMS
ILIMITADO PARA QUALQUER OPERADORA, WHATSAPP ILIMITADO, ROAMING E
DESLOCAMENTO NACIONAL ILIMITADO CONFORME DOCTOS.

210/2025Empenho:

Desdobramento :
Recurso :

3 - 10.001.10.122.0012.2034.3.3.90.00.00 - Manut. Serviços Administração da Saúde
3.3.90.40.14.00.00.00
1.500.1002.0000 - Recursos de impostos destinados a Saúde

Despesas:

Especificação do material Marca Preço Un. Preço TotalQuantidadeItem Unid.
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO
DE 10 LINHAS DE TELEFONIA MOVEL, COM LIGAÇÕES
ILIMITADA  PARA QUALQUER OPERADORA E DDD DO
BRASIL, 1GB DE INTERNET PARA CADA LINHA, SMS
ILIMITADO PARA QUALQUER OPERADORA, WHATSAPP
ILIMITADO, ROAMING E DESLOCAMENTO NACIONAL
ILIMITADO. - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TELECOMUNICAÇÃO DE 10 LINHAS DE TELEFONIA
MOVEL, COM LIGAÇÕES ILIMITADA  PARA QUALQUER
OPERADORA E DDD DO BRASIL, 1GB DE INTERNET
PARA CADA LINHA, SMS ILIMITADO PARA QUALQUER
OPERADORA, WHATSAPP ILIMITADO, ROAMING E
DESLOCAMENTO NACIONAL ILIMITADO.

1 11,00 MES 499,90 5.498,90

Sistema: Contratos -  Usuário: JulianaScaranti. Emissão: 14/01/2026, às 09:34:45. Protocolo: f5430b7f-53c3-413b-88b8-518724bb4315



Página: 2 / 2

Total Geral: 5.498,90

Belmonte/SC, 07 de Fevereiro de 2025

Assinatura e carimbo do responsável

Sistema: Contratos -  Usuário: JulianaScaranti. Emissão: 14/01/2026, às 09:34:45. Protocolo: f5430b7f-53c3-413b-88b8-518724bb4315
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